
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019 

PROCESSO Nº 077/2019 

I – DO OBJETO 

III – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  
 

MODALIDADE: Pregão Presencial 
TIPO: Menor Preço Global 

 

Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações  

Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
 
A Prefeitura Municipal de Guatapará, Estado de São Paulo torna público, para ciência dos interessados, que 
por intermédio de seu pregoeiro, realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Guatapará Setor de Licitações, Rua dos Jasmins, nº 296, centro, 
Guatapará/SP. Fone/Fax: (16) 3973-2020. 

 
Recebimento dos Envelopes/Credenciamento: Serão Recebidos em protocolo, pontualmente até às 
09:00 horas do dia 22 de novembro de 2019. 

 

1.  A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços para realização de seguro de veículos, marcas diversas, pertencentes a este órgão 
licitante, com cobertura compreendendo ocorrências com incêndio, colisão, furto e roubo, 
RCF e APP, com franquia obrigatória e assistência 24 (vinte e quatro) horas de serviço de 
guincho, nas condições estabelecidas no referido Anexo I – Termo de Referência. 

 

II – OBERVAÇÕES CONCERNENTES AO OBJETO LICITADO 

 
A - Com objetivo de subsidiar a elaboração das propostas, as licitantes poderão realizar vistoria nos veículos, que 
ficarão à disposição das empresas interessadas no pátio da Prefeitura Municipal de Guatapará, sito na Rua dos 
Jasmins, nº 296 – Guatapará/SP.  
 
B - Para fins da vistoria de que trata o item acima, os licitantes deverão comparecer no Setor de Transportes deste 
Município, até o último dia útil anterior a data prevista a apresentação dos envelopes, para obtenção do atestado 
de vistoria que será fornecido pela Seção de Transportes. 
 
C – A vistoria acima relatada é facultativa, mediante declaração da licitante que dispensa a realização da mesma. 
 
C - O licitante terá que ofertar seguro para todos os veículos, sob pena de desclassificação, seguindo as condições 
constantes no Anexo I. 

 

 
Poderão participar deste certame, todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado e que preencherem as condições de credenciamento constantes do presente edital, sendo vedada a 
participação de empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação de 
sociedade, consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que 



 

 

IV – DO CREDENCIAMENTO/REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 

não funcionem no país, empresas que, tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta 
Administração ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, 
empresas que possuam entre seus sócios servidor deste órgão licitante, empresas sob o regime de 
cooperativas e as que estejam suspensas do direito de contratar com este órgão licitante. 

 

Integram o presente Edital: 
 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações do Objeto.  
ANEXO II Termo de Credenciamento. 
ANEXO III Minuta de Regular Habilitação. 
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços. 

ANEXO V Declaração de regularidade perante o Ministério do Trabalho. 
ANEXO VI Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com 
a Administração. 
ANEXO VII Minuta de Contrato. 
ANEXO VIII Termo de ciência e notificação 
ANEXO IX                    Cadastro do Licitante 
ANEXO X                     Recibo de retirada do edital.  

 
 

 

O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preambulo deste Edital, 
apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participantes deste pregão, munido da sua 
carteira de identidade, ou de outra equivalente que contenha foto, e de documentação que lhe dê poderes 
para manifestar-se durante a reunião de abertura dos envelopes proposta e documentação relativa a este 
pregão. 

 
Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante 

estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração, ou documento equivalente. 
 

Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, FORA dos 
envelopes n°s 01 e 02: 

 
É obrigatório o preenchimento completo do Cadastro da Licitante para empresas que não 

possuam cadastro atualizado no município, conforme anexo IX, e este deverá ser encaminhado com 
antecedência ao e-mail: licitacao2@guatapara.sp.gov.br ou apresentado fora dos envelopes no momento do 
credenciamento, sob pena de não credenciamento da empresa. 

 
(a-) tratando-se de representante legal, o ESTATUTO SOCIAL, CONTRATO SOCIAL ou 

OUTRO INSTRUMENTO DE REGISTRO COMERCIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 

(b-) tratando-se de procurador, o INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PÚBLICO OU 
PARTICULAR COM FIRMA RECONHECIDA do qual constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 
poderes do mandante para a outorga; (Anexo II). 

 
As licitantes interessadas deverão entregar até a hora máxima estabelecida no preâmbulo deste 

edital para recepção dos Envelopes de Documentos de Habilitação e de Proposta de Preço, a Declaração de 
Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos seguintes termos: 

 

“A licitante (    ), CNPJ nº (    ), estabelecida à Rua (    ) nº (     ), DECLARA para  os fins 
previstos no edital da licitação de Pregão Presencial nº    /    que é qualificada   como (ME ou EPP), 

mailto:licitacao2@guatapara.sp.gov.br


 

 

IV – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

V – DA PROPOSTA 

nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que pretende utilizar-se dos benefícios 
desta lei para postergar a comprovação na regularidade fiscal para momento oportuno, conforme 
estabelecido no edital. Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. Local/UF/Data, Representante 
Legal e Assinatura.” 

 
A comprovação de que a licitante é microempresa ou empresa de pequeno porte far-

se-á mediante apresentação de certidão atualizada expedida pela Junta Comercial, nos 
termos do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/07 do Departamento Nacional de Registro 
do Comercio DNRC ou outro documento oficial idôneo. 

 
O representante legal e ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto; 
 

Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um 
deles poderá representar apenas uma credenciada. 

 

Instaurada a sessão, as licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão declaração 
dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. A declaração de pleno atendimento 
aos requisitos de habilitação de acordo com modelo no Anexo III do Edital deverá ser apresentada FORA 
dos Envelopes nºs 1 e 2. (Anexo III). 

 
A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista 

inviabilizará a participação da (o) proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 
recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

 
 

As licitantes que desejem encaminhar seus envelopes pela via postal com AR também deverão 
apresentar declaração acima, caso não se faça representar durante a sessão de lances verbais. 

 

 

No dia, hora e local designados neste edital, o Pregoeiro, iniciará o recebimento dos envelopes 
contendo as Propostas comerciais, de todos os itens que a proponente tiver interesse e o envelope dos 
Documentos de habilitação, ambos em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, 
que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 

 
ENVELOPE N° 01  
PREGÃO N° 012/2019 
PROCESSO N.º 077/2019 
 “PROPOSTA COMERCIAL” 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

 

ENVELOPE N° 02 
PREGÃO N° 012/2019 

PROCESSO N.º 077/2019 
”DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

 

 

O ENVELOPE N° 01 conterá a proposta comercial, conforme o modelo constante no Anexo IV, 
bem como deve observar o que segue: 

 

 A proposta deverá ser impressa em língua portuguesa, em moeda corrente nacional, com 



 

 

VI – DA HABILITAÇÃO 

clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou no próprio formulário que integra 
o presente edital. Suas folhas devem estar rubricadas e a última datada e assinada pelo seu 
representante legal, devendo constar: 

 
a) A razão social e o CNPJ do Proponente, endereço, e-mail, telefone/fax, conta bancária, 

dados bancário, dados para assinatura do contrato social, data; 
 

b) Número do Pregão; 
 

c) Preço apresentado deve discriminar as características do serviço contratado, que deve estar 
em conformidade com as descritas no Anexo I deste edital, indicando 

o valor unitário e global, expresso em algarismos, na moeda corrente nacional, com no 
máximo duas casas decimais depois da vírgula; 

 
d) Uma única cotação para cada veículo com respectivo preço unitário e valor da franquia e ao 

final o valor do preço global para todos os veículos. 
 

e) Prazo de execução dos serviços iniciando-se impreterivelmente após a  assinatura do 
contrato/emissão da nota de empenho. 

 
 

A simples participação neste certame implica: 
 

a) A aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 

b) Que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da 
licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e outros), bem como os descontos porventura concedidos. 

 

c) Que a licitante vencedora se compromete a realizar os serviços no preço e prazo 
constantes de sua proposta. 

 

d) Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contado da data estipulada 
para sua entrega. 

 

e) Que o preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável durante o período contratado. 
 

f) Que caso esta empresa seja vencedora, se compromete a manter as condições exigidas 
para habilitação durante todo o período de contratação, ou no caso de impedimento 
superveniente, comunicar a Administração Municipal no prazo de cinco dias. 

 
Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, quanto às falhas ou 
irregularidades que o viciarem. 

 

 

O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados, sendo os 
mesmos em original ou por cópia autenticada, os quais dizem respeito a: 

 
Habilitação Jurídica: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo e alterações subseqüentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, 



 

 

em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; ou 

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem não precisarão constar no 

Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
 

Regularidade Fiscal: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, englobando regularidade previdenciária). 

 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda do Estado da sede ou domicilio do Licitante, através 
de Certidão Negativa. 

 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 
validade em vigor, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei. 

 

e) Certidão Negativa de débitos municipais mobiliária da sede ou domicilio do licitante, emitido 
por órgão competente. 

 

f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa. 

 
Qualificação econômico-financeira: 

 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo 
cartório do distribuidor do estabelecimento principal (sede) da pessoa jurídica, com data de 
emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação. 

 
Demais Exigências: 

 

a) Declaração de que cumpre com o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, conforme 
modelo constante no (Anexo V). 

 

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 
(Anexo VI). 

 

Disposições Gerais da Habilitação: 
 

Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, a 



 

 

VII – DO PROCEDIMENTO 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 

 
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme “Caput” do artigo 43 da Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

 
Na comprovação da regularidade fiscal por parte das microempresas e empresas de pequeno porte 

aplicam-se os benefícios constantes dos §§ 1º e 2º do Art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/2014. 

 
Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as microempresas e as 

empresas de pequeno porte de apresentarem os documentos de habilitação relativos à regularidade fiscal 
exigidos no presente Edital, limitando-se à concessão do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da fase de 
habilitação do Pregão (art. 4º § 2º, I do Decreto Federal 8.538/2015), prorrogáveis por igual período à 
critério da Administração, para regularização de eventuais dívidas tributárias (restrições) de tais empresas. 

 
A não regularização das restrições constantes da documentação de regularidade fiscal no prazo de 

que trata o subitem anterior, desde que requerida a abertura de tal prazo pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte na sessão de julgamento das propostas e  habilitação das licitantes, implicará na aplicação das 
sanções previstas no Edital, sem prejuízo de convocação das demais licitantes na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato oriundo da presente licitação ou revogação da licitação, à critério da Administração (§ 
2° do Art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

 
Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento licitante 

(matriz ou filial), ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e contribuições pela 
matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio, e estarem vigentes à época da abertura do 
envelope contendo a documentação. 

 
Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita as repartições competentes, quanto aos 

documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda que autenticadas. 
 

Os documentos que vierem em forma de fotocópia deverão ser autenticados em cartório para 
garantir sua autenticidade, ou o licitante deverá apresentar a fotocópia acompanhada do documento original 
para que a autenticidade seja comprovada pelo pregoeiro. 

 

 

No horário e local indicado no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de Recebimento dos 
Envelopes, na qual os interessados em participar do certame deverão protocolizar juntamente com os 
envelopes e fora deles os documentos para credenciamento de acordo com as especificações dadas. 

 
Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão do PREGÃO. 
 

Concluída a fase de CREDENCIAMENTO e logo após a entrega dos envelopes de DOCUMENTOS e 
PROPOSTAS, será realizada a imediata abertura dos envelopes PROPOSTA na sessão pública solene, sendo 
os mesmos encaminhados para vista e assinatura pelos licitantes. Nesse mesmo momento também serão 
assinados pelos presentes os envelopes DOCUMENTOS (ainda fechados) que ficarão de posse do Pregoeiro e 
da Equipe de Apoio. 

 
Todos os envelopes deverão ser vistados e rubricados por todos os licitantes presentes, e após, dar-

se-á início a sessão para o julgamento das propostas, início da fase de lances verbais e continuidade dos 
trabalhos até o término da licitação. Nesta sessão deverão participar os sócios, proprietários ou os 
representantes das empresas que foram devidamente credenciados. 



 

 

VIII – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

IX – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

 

No julgamento das propostas será considerado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que 
atenda às exigências deste edital, considerando-se, para a determinação deste menor preço, a proposta que 
apresentar o menor valor (até 02 casas decimais, sendo desprezadas as demais). 

 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, bem como aquelas 

que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que estiverem acima do preço de mercado, 
ou manifestamente inexequíveis nos termos do art. 48 da lei nº. 8.666/93. 

 

 

Abertos os envelopes com as propostas, será verificada a conformidade das propostas apresentadas 
com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório sendo desclassificadas as que estiverem em 
desacordo. 

 
Será então, selecionada pelo pregoeiro a proposta de menor preço e as propostas em valores 

sucessivos e superiores até 10% relativamente à de menor preço. 
 

Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o pregoeiro 
classificará as melhores propostas seguintes às que efetivamente já tenham sido por ele selecionadas, até o 
máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

 
Às licitantes selecionadas na forma dos dois parágrafos acima, serão dadas oportunidade para nova 

disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da autora da 
proposta de maior preço. 

 
Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, será realizado um sorteio para 

definir qual licitante registrará primeiro seu lance verbal. 
 

A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação 
aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

 
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias, não sendo aceitos 

lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado. 
 

Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, formulados de forma 
sucessiva, inferiores à proposta de Menor Preço do Item. 

 
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor preço. 
 

O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais em ordem decrescente 
de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

 
Por força dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, será observado: 

a) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que os lances apresentados 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
melhor lance; 

b) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de 
apresentar imediatamente novo lance, sob a pena de preclusão; 

c) o lance mencionado na alínea anterior deverá ser inferior àquele considerado vencedor do 



 

 

certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora deste novo lance (ME ou 
EPP); 

d) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar o melhor lance; 

f) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

g) o disposto na alínea anterior somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME ou EPP; 

 
O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 

A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal, quando 
convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

 
Caso não realizem lances verbais será verificada a conformidade entre a proposta escrita de Menor 

Preço Unitário e os valores estimados para a licitação. 
 

Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será efetuada por 
sorteio, na mesma sessão. 

Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida, caberá ao pregoeiro 
verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 

 
Declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na ordem crescente de valor, o 

pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 
 

Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em 
sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto disposto no art. 4º, inciso XXIII, 
da Lei nº 10.520/02. 

 
Considerada aceitável a proposta de Menor Preço, obedecidas às exigências fixadas no edital, será 

aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor, para confirmação das suas condições 
de habilitação. 

 
Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o melhor preço será 

declarado vencedor. 
 

Se o licitante desatender às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, 
verificando a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e rubrica. 
 

A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da 
síntese das suas razões, quando então, dependendo do resultado da consulta, a licitação seguirá um dos 
destinos constantes do Item XII. 

 
O recurso contra decisão do pregoeiro e equipe de apoio terá efeito suspensivo. 

 
O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 



 

 

X – DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

XI – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
A falta de manifestação motivada do licitante na sessão importará a decadência do direito de 

recurso. 
 

Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases 
preestabelecidas, os envelopes restantes (ainda não abertos) deverão ser guardados, devidamente lacrado e 
rubricados por todos os presentes, ficando o mesmo sob a responsabilidade do pregoeiro para serem exibidos 
na fase de reabertura da sessão pregão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

 

 

Sendo aceitável a oferta vencedora, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 
somente da licitante que a tiver formulado. 

Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser 
saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 
mediante: 

 

a) Substituição e apresentação de documentos, ou 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
 

Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do Licitante. 
 

 
O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos 

expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico. 
 

A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

 
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora do 

certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente 
fase recursal. 

 
Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo 
respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto, para o qual apresentou proposta, 
após o transcurso da competente fase recursal. 

 
Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao 

final, será assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes. 
 

 

Até dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. A petição será encaminhada ao (a) 
Pregoeiro (a) que decidirá no prazo de 01 (um) dia útil. 

 
Eventual impugnação deverá ser dirigida ao (a) Pregoeiro e protocolada no setor de Protocolo da 

Prefeitura Municipal de Guatapará, Rua dos Jasmins nº 296, Centro, Guatapará/SP. 
 



 

 

XII – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

XIII – ADJUDICAÇÃO 

Admite-se impugnação por intermédio de “e-mail” ficando a validade do procedimento condicionada 
à protocolização do original, no PROTOCOLO DA PREFEITURA MUNICIPAL no prazo Determinado no 
presente edital; 

 

Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a 
realização deste certame, exceto quando a alteração no edital, inquestionavelmente não afetar a formulação das 
propostas. 
 

A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na 
plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

 
As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 
 

 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias, para apresentação de recursos, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, observando-se o 
rito previsto no inc. XVIII do art. 4º da Lei nº. 10.520/02. 

 
 
Os recursos devem ser protocolados no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Guatapará, 

Rua dos Jasmins nº 296, Centro, Guatapará/SP. 
 

O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de 
recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do 
processo à autoridade competente para a homologação. 

 
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 

informado à autoridade competente. 
 

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura do Contrato. 

 

 

Verificado o atendimento das condições de habilitação da proponente de melhor oferta, esta será 
declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação. 

 
Se a proponente de melhor oferta do certame não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação das proponentes das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até o 
encontro de uma que atenda a todas as exigências do Edital, sendo a respectiva proponente declarada 
vencedora do item e a ela feita a adjudicação do objeto da licitação. 

 
 

O Pregoeiro poderá sanar eventuais falhas ou esclarecer eventuais dúvidas através de diligencias nos 
termos do § 3º do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
O objeto desta licitação será adjudicado pelo valor GLOBAL a licitante cuja proposta seja considerada 

vencedora do certame. 



 

 

XIV – HOMOLOGAÇÃO 

XV – DA CONTRATAÇÃO 

XVI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito Municipal para homologação e 
autorização para assinatura do contrato. 

 
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto à vencedora. 
 

 

A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato 
cuja respectiva minuta constitui o Anexo VII do presente Edital. 

 
A adjudicatária deverá no prazo de 02 (dois) dias uteis contados da data da convocação, comparecer 

a Prefeitura Municipal para assinar o termo de contrato. 
 

Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não comparecer ou 
se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas, com vistas à celebração da 
contratação. 

 
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

 
 

 

As despesas decorrentes da contratação do objeto deste pregão correrão à conta das dotações 
orçamentárias da Prefeitura Municipal de Guatapará, consignadas no orçamento vigente, classificadas e 
codificadas sob os nºs: 

 
Órgão: 01 – GABINETE DO PREFEITO  
Unidade: 01 – GABINETE DO PREFEITO E DEPENÊNCIAS 
04.122.0003.2003 – Manutenção do Gabinete Do Prefeito 
 
Ficha dotação nº 007 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 110 -  RecursoTesouro (1-110) –Geral 

 
Órgão: 02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
Unidade: 01 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
04.122.0006.2006 – Manutenção da Administração Geral 
 
Ficha dotação nº 035 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 110 -  RecursoTesouro (1-110) –Geral 

 
 
Órgão: 03 – SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  
Unidade: 02 – PRÉ ESCOLA 
12.365.0009.2009 – Manutenção Da Pré-Escola 
 
Ficha dotação nº 069 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 007 -  Recurso Federal (5-220) –Qese 



 

 

 

Ficha dotação nº 070 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 210 -  RecursoTesouro (1-210) – Ensino Infantil 
 

 
Órgão: 03 – SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  
Unidade: 04 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2011 – Manutenção do Ensino Fundamental 
 
Ficha dotação nº 083 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 007 -  Recurso Federal (5-220) –Qese 
 

Ficha dotação nº 085 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 220 -  RecursoTesouro (1-220) – Ensino Fundamental 
 

 
Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 01 – Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0027.2027 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
 
Ficha dotação nº 186 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 310 -  RecursoTesouro (1-310) – Saúde Geral 

 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Municipais 
Unidade: 01 – Obras e Serviços Públicos 
15.452.0032.2032 – Manutenção do Obras e Serviços Públicos 
 
Ficha dotação nº 226 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 110 -  RecursoTesouro (1-110) –Geral 

 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0036.2036– Plantão Social 
 
Ficha dotação nº 272 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 510 -  Recurso Tesouro (1-510) – Assistência Social Geral 

 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0040.2041– Manutenção dos Serviços do CRAS 
 
Ficha dotação nº 283 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 1326 -  Recurso Federal (5-500) –Proteção Social Básica 

 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 03 – Conselho Tutelar 
08.243.0038.2038– Manutenção dos Conselho Tutelar 
 



 

 

XVII – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

XVIII – DO RECEBIMENTO DAS APÓLICES DE SEGURO 

XX – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

XXI – DAS PENALIDADES 

Ficha dotação nº 299 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 510 -  Recurso Tesouro (1-510) – Assistência Social Geral 

 
 

 

O seguro contratado será iniciado impreterivelmente após a assinatura do 
contrato/emissão de nota de empenho, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

A empresa contratada terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data 
de assinatura do contrato para realizar a entrega das apólices de seguro dos veículos. 

 

 
 

O prazo máximo para a efetivação do pagamento é em até 20 (vinte) dias corridos, por meio de 
depósito em conta corrente, após a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura e APÓLICE DOS 
VEÍCULOS, devidamente discriminada e atestada por servidor designado, ou outra forma adotada pela 
Tesouraria Municipal. 

 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

 

 

A(O) adjudicatária(o) obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão 
reduzir o limite indicado, de acordo com o § 1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 

 

 

A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital 
ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da lei nº. 10.520/02, bem como aos artigos 86 e 87 da lei n° 
8.666/93. 

 
De conformidade com art. 86 da lei n° 8.666/93, a contratada, garantida a prévia defesa ficará sujeita 

à multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso em que, sem justa causa, não 
cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na Lei n° 8.666/93. 

 
Nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste contratado, a 

contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 
 

a) Advertência. 
 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor contrato. 
 

XIX – DO PAGAMENTO 



 

 

XXII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão 
promotor do certame, por prazo de até 02 (dois) anos. 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorridos o prazo 
da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da 

primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se á comunicação escrita a 
empresa, e publicação do órgão da imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de 
mora), constatando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro 
correspondente. 

 

 
Não será exigida a prestação de garantia para as contratações resultantes desta licitação. 

 
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem 

assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 
 

Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de 
documento relativa à presente licitação. 

 
A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes 

de fatos supervenientes devidamente comprovados, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 
O pregoeiro, no interesse público, poderá: 

 

a) Sanar, revelar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação; 

 

b) Rejeitar uma, várias ou todas as propostas; 
 

c) Desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências do presente edital; 
 

d) Dispensar formalidades omitidas ou revelar irregularidades sanáveis; 
 

e) Estabelecer prazo para definir a classificação final, suspendendo, em decorrência, a reunião; 
 

f) Consultar os proponentes, durante a análise das propostas, para esclarecimentos de qualquer 
natureza que venham a facilitar o entendimento das mesmas na fase de julgamento; 

 

g) Promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar instrução do processo 
licitatório; 

 
Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para 

retirada na Comissão Municipal de Licitação, após a celebração do contrato, durante o prazo de 30 (trinta) 
dias. 

 



 

 

O resultado deste pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a divulgação, serão 
publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município, para amplo conhecimento dos interessados. 

 
Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas, eventualmente suscitadas, relativas às orientações 

contidas no presente pregão, poderão ser solicitados por escrito ao Pregoeiro ou através do telefone (016) 
39732020, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h00 às 16h30. 

 
 

Guatapará, 08 de novembro de 2019. 
 
 
 
 

 
JURACY COSTA DA SILVA 

Prefeito Municipal 



 

 

 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

Item Veículo 

Ano/Mod Marca Modelo 

Capacidade Placa 

 
Combustível 

 

01 

Microônibu
s  

2002/2002 Marcopolo Volare 

Capacidade 24 lugares, 
potência 131 CV, Turbo e 
direção hidráulica. CMW 0499 Diesel 

 
02 

Microônibu
s 

2005/2006 Marcopolo 
Volare V6 
escolar 

Capacidade 23 lugares, 
potência 140 CV, Turbo e 
direção hidráulica. 

CMW 3652 Diesel 

 
03 

Ônibus 1990/1991 
Mercedes 
Bens 

OF 1318 

Capacidade 54 lugares, 
Potência 184 CV, Turbo, com 
direção hidráulica, freio a ar e 
vidros comuns. 

BWD 2142 Diesel 

 
04 

Ônibus 1991/1992 
Mercedes 
Bens 

OF 1318 

Capacidade 54 lugares, 
Potência 184 CV, Turbo, com 
direção hidráulica, freio a ar, 
bancos em curvim e vidros 
comuns. 

BWD 2509 Diesel 

 
05 

Ônibus 1991/1992 Scania K 113 

Capacidade 46 lugares, 
Potência 354 CV, Turbo, com 
direção hidráulica, freio a ar, 
bancos em tecidos e vidros 
comuns. 

BWL 6445 Diesel 

 
06 

Ônibus 1986/1986 
Mercedes 
Bens 

O-370 R 

Capacidade 50 lugares, 
Potência 285 CV, Turbo, com 
direção hidráulica, freio a ar, 
bancos em tecidos e vidros 
comuns. 

GPN 4064 Diesel 

 
07 

Ônibus 1989/1989 
Mercedes 
Bens 

O-371 RS 

Capacidade 44 lugares, 
Potência 285 CV, Turbo, com 
direção hidráulica, freio a ar, 
bancos em Curvim e vidros 
fume. 

HOM 8145 Diesel 

08 
Toyota 
Etios 

2018/2019 Toyota 
Toyoto Etios 
1.3 x 16 v aut 
flex 

Capacidade 5 lugares 
GBM – 
0194 

Alcool / 
Gasolina 

09 
Toyota 
Etios 

2018/2019 Toyota 
Toyota Etios 
1.3 x 16 v aut 
flex 

Capacidade 5 lugares 
GEB - 5309 

Álcool/Gasolin
a 

10 
Sprinter 
Furgão 

2017/2018 
Mercedez 
Benz 

M Benz 415 
Sprinter 
Furgão 2.2 e. 
longo t. alto 

Capacidade Furgão. 

GBD-9039 Diesel 

 
11 

Gol 1.0 
 

2006/2006 
Volkswage
m 

Gol city 1.0 
MI GIV – 4P 

Capacidade 5 lugares, 
potencia 999CC, equipado 
com Ar condicionado, direção 
hidráulica, vidros e travas 
elétricas, limpador e 
desembaçador. 

CZA 0131 
Bi – 
combustível 

ANEXO I 



 

 

 
12 

Gol 1.0 
 

2006/2006 
Volkswage
m 

Gol city 1.0 
MI GIV – 4P 

Capacidade 5 lugares, 
potencia 999CC, limpador e 
desembaçador traseiro. 

CZA 0132 
Bi – 
combustível 

13 Montana 
Ambulância 

2005/2005 Chevrolet 
Montana 
Engesig 

Capacidade 0,7 toneladas, 
potencia 1.800CC. 

CMW 8943 
Bi – 
combustível 

14 Doblo 
Ambulância 

2008 / 
2008 

Fiat 
Doblo Rontan 
Amb. 

Capacidade 2 lugares, 
potencia 1.800CC 

DJP 8436 
Bi – 
combustível 

15 
Ipanema 
Ambulância 

1997 / 1997 Chevrolet 
Kadett 
Ipanema 
Ambulância 

Capacidade 3 lugares, 
potencia 110CV e 1.800CC BVZ 8671 Gasolina 

16 
Fiesta 2009 / 2010 Ford 

Fiesta Hatch 
4P 

Capacidade 5 lugares, 
potencia 0999CC 

CZA 0140 
Bi – 
combustível 

17 
Microônibu
s 

2009 / 2010 
Mercedes 
Benz 

Marcopolo 
Vicino 
Esccolar 

Capacidade 31 lugares, 
potencia 115CV DJM 1206 Diesel 

18 Doblo 
Ambulância 

2009 / 2010 Fiat 
Doblo Rontan 
Amb2 

Capacidade 5 lugares, 
potencia 1.800CC 

EEF 3142 
Bi – 
combustível 

19 Ducato 
Minibus 

2010 / 2011 Fiat 
Ducato 
Minibus 

Capacidade 16 lugares, 
potencia 2300CC 

DJL 1894 Diesel 

20 Ônibus 2010/2011 Volkswagen ÕNIBUS 
VOLKSWAGE
N 15.190 EOD 
TRANSPORT
E ESCOLAR 

Capacidade 42 lugares CZA 0142 Diesel 

21 Kombi 2011/2012 Volkswagen KOMBI 
Standard 1.4 
8V TOTAL 
FLEX 

Capacidade 09 lugares CZA 0143 Gasolina / 
Álcool  

22 
Furgão 2011/2011 Peugeot 

FURGÃO 
PARTNER 1.6 
16V FLEX 

Capacidade 02 lugares 
CZA 0145 

Gasolina / 
Álcool  

23 
Caminhão  2012/2013 Iveco 

Basculante / 
Iveco Tector 
170E22 

Capacidade 03 lugares. 
CZA 0146 Diesel  

24 
Caminhão  2012/2013 Iveco 

Tanque / 
Iveco Tector 
240E22 

Capacidade 03 lugares. 
CZA 0147 Diesel  

25 Micro-
ônibus  

2012/2013 Iveco 
Iveco/Cityclas
s 70c17 

Capacidade 22 lugares. 
DJM 2028 Diesel 

26 

Ambulância 2012/2012 
Mercedes 
Benz 

Sprinter 415-
CDI – 
FURGAO 
LONGO 
T.ALTO 2.2 

Capacidade 3 passageiros 

CZA 0148 Diesel 

27 
Ônibus 2001/2001 Volkswagen  

Ônibus 17210 
OD 4x2  

Capacidade 50 passageiros 
CLK 0947 Diesel 

28 
Ônibus  2001/2001 Volkswagen 

Ônibus 17210 
OD 4x2 

Capacidade 44 passageiros 
CLK 0958 Diesel 

29 

Voyage 2013/2014 Volkswagen 

Novo 
Voyage 
Trend 1.6 - 
4 portas 

Capacidade 05 passageiros 

CZA 0149 Bi-combustível 

30 
Caminhão 2013/2013 Iveco 

Tector 
170E22 EE 

Capacidade 03 passageiros, 
Caminhão Poliguindaste 

CZA 0150 Diesel 

31 Van 2012/2013 Jinbei Topic LS Capacidade 13 passageiros EHE-9351 Gasolina 

32 
Caminhão 2010/2010 

Mercedes 
Benz 

Modelo 
1718 02 
Eixos 

Capacidade 03 passageiros, 
Caminhão Coleta de Lixo CZA 0141 Diesel 

33 

Van 2012/2013 
Mercedez 
Benz 

M Benz 415 
Sprinter Van 
2.2 Standard 
Teto Alto 

Capacidade 3 passageiros 

DJP-9685 Diesel 



 

 

34 
Topic 2012/2013 Jinbei 

Jinbei Topic 
2.2 
Passageiro L 

Capacidade 13 passageiros 
FQI-8542 Gasolina 

35 

Marcopolo 2014/2014 Volare 

Marcopolo 
Volare V6 
Escolar/Lotaç
ão (e5) 

Capacidade 31 lugares 

EEF-8278 Diesel 

36 

Marcopolo 2014/2014 Volare 

Marcopolo 
Volare V6 
Escolar/Lotaç
ão (e5) 

Capacidade 31 lugares 

FOE-7722 Diesel 

37 
Navistar 
Durastar 

2014/2014 Navistar 

Navistar 
Durtastar 
4400 6x4 
(E5) 

Capacidade 31 lugares 

FTP-5179 Diesel 

38 

Marcopolo 2014/2014 Marcopolo 

Marcopolo 
Volare V8- 
(Urbano 
Longo) 

Capacidade 46 lugares 

FTR-3747 Diesel 

39 

Carro 2017/2018 Toyota 

Toyota 
Corolla- NAC 
1.8 GLI Upper 
Flex 16v 

Capacidade 5 lugares 

FLW-2449 
Alcool/Gasolin
a 

40 

Renault 2017/2018 Renault 

Renault 
Master 
Furgão 2.3 
extra DCI 16v 

Capacidade 3 lugares 

FUA-3288 Diesel 

41 
Carro 2017/2017 Fiat 

Fiat Palio Evo 
1.0 Attractive 
flex 

Capacidade 5 lugares 
FSL-3059 

Alcool/Gasolin
a 

42 
Carro 2018/2019 Toyota 

Toyota Etios 
1.3 x 16v Flex 

Capacidade 5 lugares 
GBW-0169 

Alcool/ 
Gasolina 

43 
Onibus 2010/2010 

Mercedez 
Benz 

Merc Benz 
Onibus 

Capacidade 46 lugares 
LLD-9911 Diesel 

 
 

 

A licitante deverá oferecer cobertura para: 
a) Perda Parcial do Veículo; 
b) Indenização Integral (danos, roubos, incêndio); 
c) Danos materiais a terceiros; 
d) Danos corporais a terceiros; 
e) APP – 1) morte; 2) invalidez; 3) despesas médicas e hospitalares; 
f) Carroceria; 
g) Acidentes pessoais por passageiros; 
h) Proteção a vidros, retrovisores, faróis e lanternas; 
i) Carro reserva; 
j) Assistência 24 horas com quilometragem para toda a frota e retorno ao domicílio dos ocupantes 
 
Devem ser obedecidas as seguintes condições especiais: 

a) Seguro de automóvel convencional, sem exigibilidade de confirmação do perfil do condutor; 

b) Franquia normal (obrigatória) – que não reduz nem aumenta o valor do prêmio. 

c) As características indicadas são mínimas. 

d) Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% (cem por cento) do 
valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. 
E, em caso de extinção ou interrupção da publicação da mesma, a tabela substituta será a tabela MOLICAR, 
divulgada pelo site www.molicar.com.br, com o mesmo percentual. Fica vedada a utilização de qualquer 
outra tabela. 

e) Em se tratando de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no 

http://www.fipe.org.br/
http://www.molicar.com.br/


 

 

valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90 dias a contar da data de seu recebimento pelo 
contratante, independente da quilometragem rodada no período. Entende-se por valor de veículo novo, o 
valor do veículo zero quilômetro constante da tabela de referencia quando da liquidação do sinistro. 

f) Em caso de sinistro com perda total, roubo ou furto, a seguradora contratada poderá entregar a esta 
Prefeitura, como indenização, um veículo com as mesmas características do veículo sinistrado, 
roubado ou furtado, ou indeniza-la pecuniariamente sobre o valor de mercado, conforme tabela 
elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica – FIPE, referente à semana de ocorrência do 
sinistro. 

Todo os Veículos deverão ter as seguintes coberturas: 

a) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 
I - Valor para indenização de danos materiais: R$ 100.000,00 (cem mil reais);  
II - Valor para indenização de danos pessoais: R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
III – Valor para indenização de danos morais: R$ 20.000,00  (vinte mil reais) 

b) Acidente por Passageiro (APP): 

I - Valor para indenização morte por pessoa: R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

II - Valor para indenização invalidez por pessoa: R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III  - Despesas médicas e hospitalares por pessoa: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
 

Apólice: 

a) A entrega da apólice deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do 
contrato/emissão da nota de empenho. 

b) A empresa deverá entregar a apólice na Prefeitura Municipal de Guatapará, sito a Rua dos Jasmins nº 
296, Centro, Guatapará/SP. 

 
Do Aviso de Sinistro: 
A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 horas por dia durante 07 dias da 
semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o 
território nacional. 
Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no máximo, 05 (cinco) 
dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser 
executado. 
Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo de 02 (duas) 
horas após o aviso de sinistro. 
Dentre os serviços de assistência, inclui-se o reboque ou transporte do veículo, quando por pane, acidente ou 
roubo, o veículo não puder circular, devendo ser encaminhado à oficina mais próxima, ou ao pátio da 
Prefeitura Municipal de Guatapará, se o conserto não puder ser efetuado de forma ágil, no próprio local do 
evento, ficando a opção facultada a Prefeitura Municipal de Guatapará. 

 
 
 

Dos Sinistros: 
Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo 
segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo 
contratante, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de 
seguro, em todo o território nacional, conforme segue: 

a) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros. 

b) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 

c) Raios e suas consequências. 

d) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por 
terceiros. 

e) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. 

f) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 

g) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando 
guardado em subsolo. 



 

 

h) Granizo. 

i) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de 
terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros. 

j) Incêndio e fogo; 
l) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais e Danos Materiais). 

 

Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos: 

a) Chaveiro; 

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina 
autorizada pelo contratante; 

c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas 
por roubo ou furto do veículo. 

 
Da Indenização: 
Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por 
conta da CONTRATADA. 
Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o 
sinistro ou minorar o dano serão de total responsabilidade da CONTRATADA. 

 
Da Indenização Integral: 
Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou 
ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, valores 
concernentes a avarias previamente constatadas. 
Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo 
deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade seguradora. 

 
Justificativa da Contratação: 
A contratação do seguro tem por finalidade manter a frota de veículos no padrão de segurança, minimizando 
os riscos de possíveis perdas patrimoniais e garantir a cobertura de despesas frente a eventuais danos que 
possam atingir os veículos da Frota Municipal. 



 

 

 
 

 
 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO PREGÃO N° 012/2019. 
 
 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 

(endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., 

representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) 

da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante 

Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e 

CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da 

Empresa) perante .................... (Indicação do órgão licitante), no que se referir ao PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 012/2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive 

apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os 

envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 

na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 

Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia ................ 
 
 
LOCAL,  de  de  . 
 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO 
 
 

OBS: (Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se 
proceda à autenticação). 

ANEXO II 



 

 

 

 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE REGULAR HABILITAÇÃO PREGÃO N° 012/2019. 

 
 

A empresa   , através de seu representante legal, Sr.(a) 

  , CPF  , (cargo na empresa: Diretor ou Sócio  -  Gerente),  

 DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da 

Licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Guatapará na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 

012/2019, que declara para os devidos fins que cumpre plenamente com os requisitos de habilitação do 

certame em epígrafe e se compromete a entregar os objetos e/ou a prestar os serviços que lhe forem 

adjudicados conforme a descrição do Anexo I deste edital, desconsiderando qualquer erro que porventura 

houver cometido na elaboração da proposta. 

 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

 
 

LOCAL,  de  de  . 
 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO 

ANEXO III 



 

 

 

 
 

MINUTA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

À Prefeitura Municipal de Guatapará 

Ref.: Pregão Presencial nº. 012/2019 
 
 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade/Município: UF: 

DDD: Telefone: Fax: CEP: 

Endereço Eletrônico – (E-mail): 

Responsável pela Assinatura do Contrato (se sócio nos termos do contrato social) ou seu Representante Legal 

através de Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida: 

Nome: 

RG nº: Órgão Expedidor: CPF nº 

Estado Civil: Profissão: 

End. Residencial Completo: 

Bairro: 

Cidade: UF: CEP: 

Qualificação:  (   ) Sócio: cargo/função ( ) Representante Legal: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA (PARA CRÉDITO EM CONTA CORRENTE) 

Banco: 

Agência: 

Número da conta: 

 
Prezados Senhores, 

 
Após analisarmos, minuciosamente, o edital e seus anexos, e tomamos conhecimentos de suas condições e 
obrigações, apresentamos a seguinte proposta: 

ANEXO IV 



 

 

Item Veículo 

Ano/Mod Marca 

Placa Valor da 
Franquia  

Valor do 
Seguro 

 

01 

Microônibus  
2002/2002 Marcopolo CMW 0499 

  

 
02 

Microônibus 2005/2006 Marcopolo CMW 3652 
  

 
03 

Ônibus 1990/1991 
Mercedes 
Bens 

BWD 2142 
  

 
04 

Ônibus 1991/1992 
Mercedes 
Bens 

BWD 2509 
  

 
05 

Ônibus 1991/1992 Scania BWL 6445 
  

 
06 

Ônibus 1986/1986 
Mercedes 
Bens 

GPN 4064 
  

 
07 

Ônibus 1989/1989 
Mercedes 
Bens 

HOM 8145 
  

08 Toyota Etios 2018/2019 Toyota GBM – 0194   

09 Toyota Etios 2018/2019 Toyota GEB - 5309   

10 Sprinter 
Furgão 

2017/2018 
Mercedez 
Benz 

GBD-9039 
  

 
11 

Gol 1.0 
 

2006/2006 Volkswagem CZA 0131 
  

 
12 

Gol 1.0 
 

2006/2006 Volkswagem CZA 0132 
  

13 Montana 
Ambulância 

2005/2005 Chevrolet CMW 8943 
  

14 Doblo 
Ambulância 

2008 / 2008 Fiat DJP 8436 
  

15 Ipanema 
Ambulância 

1997 / 1997 Chevrolet BVZ 8671 
  

16 Fiesta 2009 / 2010 Ford CZA 0140   

17 
Microônibus 2009 / 2010 

Mercedes 
Benz 

DJM 1206 
  

18 Doblo 
Ambulância 

2009 / 2010 Fiat EEF 3142 
  

19 Ducato 
Minibus 

2010 / 2011 Fiat DJL 1894 
  

20 Ônibus 2010/2011 Volkswagen CZA 0142   

21 Kombi 2011/2012 Volkswagen CZA 0143   

22 Furgão 2011/2011 Peugeot CZA 0145   

23 Caminhão  2012/2013 Iveco CZA 0146   

24 Caminhão  2012/2013 Iveco CZA 0147   

25 Micro-
ônibus  

2012/2013 Iveco DJM 2028 
  

26 
Ambulância 2012/2012 

Mercedes 
Benz 

CZA 0148 
  

27 Ônibus 2001/2001 Volkswagen  CLK 0947   

28 Ônibus  2001/2001 Volkswagen CLK 0958   

29 Voyage 2013/2014 Volkswagen CZA 0149   

30 Caminhão 2013/2013 Iveco CZA 0150   

31 Van 2012/2013 Jinbei EHE-9351   



 

 

32 
Caminhão 2010/2010 

Mercedes 
Benz 

CZA 0141 
  

33 
Van 2012/2013 

Mercedez 
Benz 

DJP-9685 
  

34 Topic 2012/2013 Jinbei FQI-8542   

35 Marcopolo 2014/2014 Volare EEF-8278   

36 Marcopolo 2014/2014 Volare FOE-7722   

37 Navistar 
Durastar 

2014/2014 Navistar FTP-5179 
  

38 Marcopolo 2014/2014 Marcopolo FTR-3747   

39 Carro 2017/2018 Toyota FLW-2449   

40 Renault 2017/2018 Renault FUA-3288   

41 Carro 2017/2017 Fiat FSL-3059   

42 Carro 2018/2019 Toyota GBW-0169   

43 
Onibus 2010/2010 

Mercedez 
Benz 

LLD-9911 
  

 

Valor total Global: R$ ____________________________________________ 

 

A licitante declara que: 
 

a) Aceita todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

b) Que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação (a 
exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros), bem como os descontos porventura concedidos. 

c) Que se compromete a executar os serviços no preço e prazo constantes de sua proposta, em 
conformidade com o edital. 

d) Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contado da data estipulada para 
sua entrega. 

e) Seguradora:  . 
 
 

LOCAL,  de  de  . 
 
 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO 



 

 

 
 

 
 

DECLARAÇÃO – CF, ART. 7º, INC. “XXXIII”. 

PREGÃO N° 012/2019. 
 
 
 

A empresa__________________  , inscrito do CNPJ n.º 

  ,    através    de    seu    representante   legal,    Sr.(a)  - 

  , CPF  , (cargo na empresa: Diretor ou Sócio  -  Gerente),  
portador (a) da Carteira de  Identidade n.º  e do CPF n.º   , DECLARA, para fins de 
direito, na qualidade de PROPONENTE  da Licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Guatapará, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N 012/2019, que não possui em seu quadro de funcionário pessoa 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de 
dezesseis anos, conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ). Por ser a 

expressão da verdade, firma a presente. 

 
LOCAL,  de  de  . 

 
 
 
 

______________________________ 
Assinatura do Representante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO V 



 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 
 

A empresa ___________________________________________________,  com  sede à 

  ,  nº  ,  bairro  ,   na   cidade  de 

  ,  Estado  de  ,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob   nº 
   , neste ato  representada pelo(a) Sr.(a) 
    , cargo     , portador(a) do 
CPF Nº  e do RG nº    , Declaramos conhecer e aceitar as condições 
constantes do Edital n° 012/2019, Processo nº 077/2019 e seus anexos, bem como declaramos sob as penas 
da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 

 
 
 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 
 
 

Guatapará/SP,  de 2019. 
 
 
 
 

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 

ANEXO VI 



 

 

 
 

 
 
 

  

MINUTA DE CONTRATO  
 

 
 

Aos   dia do mês de   de 2019, na cidade de   Guatapará, Estado de São Paulo, no 
Gabinete do Prefeito Municipal, compareceram as partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUATAPARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
cidade de Guatapará, Estado de São Paulo, Rua dos Jasmins nº 296, inscrita no CNPJ sob nº 
68.319.748/0001-95, neste ato legalmente representados pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. JURACY 
COSTA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade R.G. n.º XXXXXX e inscrito no 
C.P.F. n.º XXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, na Ru xxxxxxxxxx, nº xxx, centro, daqui por    diante    
denominada    simplesmente    “Contratante”,    e    de    outro    lado    a   empresa 

.............................................., com sede na cidade de ....................., Estado de São Paulo, na Rua 

.................................,    nº    ......,    Bairro    .....................,    inscrita    no    CNPJ    sob    o    n°. 

....................................,    neste    ato    legalmente    representada    por    seu    sócio,    o    Sr. 

........................................, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG n° ........................ e inscrito no CPF sob o n° ............................., residente e domiciliado na 
Rua ..........................., n° .......,  Bairro ......................., na cidade de .................., 
Estado de São Paulo, no final assinado, doravante denominado simplesmente “Contratado”, na presença das 
testemunhas no final assinadas, pelas partes contratantes, ficou acertado e ajustado o presente contrato, que 
se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

 
Cláusula 1ª) – DO OBJETO - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
para realização de seguro de veículos, marcas diversas, pertencentes a este órgão licitante, 
com cobertura compreendendo ocorrências com incêndio, colisão, furto e roubo, RCF e APP, 
com franquia obrigatória e assistência 24 (vinte e quatro) horas de serviço de guincho, nas 
condições estabelecidas no referido Anexo I – Termo de Referência. 

 
Cláusula 2ª) – DO VALOR – Pelo fornecimento dos serviços a serem executados na clausula anterior  a 
“Contratante” pagará  à  “Contratada”, o  valor  global de R$ (  ), estando incluso 
nesse valor todas as despesas inerentes ao objeto contratado. 

 
Cláusula 3ª) – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O prazo máximo para a efetivação do 
pagamento é de até 20 (vinte) dias corridos, por meio de depósito em conta corrente, após a apresentação da 
respectiva nota fiscal/fatura, recibo e apólice de todos os veículos segurados devidamente discriminados e 
atestados por servidor designado, ou outra forma adotada pela Tesouraria Municipal. 

 
Cláusula 4ª) – DA VIGÊNCIA – A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do presente termo, podendo ser dilatado ou diminuído conforme a necessidade. 

ANEXO VII 



 

 

 

§ 1º - O prazo de execução do presente poderá ser prorrogado, observado o limite de 60 (sessenta) meses, 
mediante acordo entre as partes por meio de termo aditivo, procedido da comprovação da presença dos 
requisitos legais para a hipótese prevista, nos termos do inciso II do artigo 57 da lei 8.666/93. 

 
Cláusula 5ª) – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS – Este Contrato poderá ser alterado, mediante 
Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 
Cláusula 6ª) – DO REAJUSTE – Durante o prazo que perdurar a prestação de serviço contratada, o preço 
não sofrerá qualquer reajuste ou atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para 
modificações ou alterações do valor proposto. Nas renovações, após um ano de vigência do ajuste, a critério 
da Administração Municipal, poderá ser reajustado o valor pago pela prestação de serviços, de acordo com a 
variação da inflação oficial do período anterior, mediante a aplicação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

 
Cláusula 7ª) – DA EXECUÇÃO E DO PRAZO – A execução do objeto contratual se dará imediatamente 
após a homologação e adjudicação do presente certame e após a assinatura do presente termo de contrato, 
estando os veículos disponíveis para vistoria no pátio municipal, nesta cidade, com acompanhamento do 
responsável pelo setor de frotas do município. 

 
Cláusula 8ª) – DAS SANÇÕES – Pela inadimplência de qualquer das condições previstas no presente 
contrato, o licitante ficará sujeito à multa de 10 % (dez por cento) do valor global do Contrato, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
Cláusula 9ª) – DA RESCISÃO – Para a rescisão do futuro contrato aplicam-se, no que couber, as 
disposições previstas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações subsequentes. Em caso de 
rescisão a Administração adotará as seguintes providencias: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato; 

b) Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao Poder Público 
Municipal. 

 
Cláusula 10ª) – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – Para garantir o fiel cumprimento do 
presente Contrato, a Prefeitura Municipal de Guatapará se compromete a: 

a) Receber os serviços contratados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas 
no Edital de Pregão nº 012/2019 e seus anexos; 

b) Efetuar o pagamento na forma prevista na cláusla 3ª deste contrato. 
 

CLÁUSULA 11ª) – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A Contratada deverá oferecer as 
seguintes coberturas: 
 

1. Perda Parcial do Veículo; 

2. Indenização Integral (danos, roubos, incêndio); 

3. Danos materiais a terceiros; 

4. Danos corporais a terceiros; 

5. APP –  

6. 1) morte;  

7. 2) invalidez; 

8.  3) despesas médicas e hospitalares; 

9. Carroceria; 

10. Acidentes pessoais por passageiros; 

11. Proteção a vidros, retrovisores, faróis e lanternas; 

12. Carro reserva; 

13. Assitência 24 horas com quilometragem para toda a frota e retorno ao domicílio dos ocupantes 
 

a) Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% (cem por cento) do 



 

 

valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. 
E, em caso de extinção ou interrupção da publicação da mesma, a tabela substituta será a tabela MOLICAR, 
divulgada pelo site www.molicar.com.br, com o mesmo percentual. Fica vedada a utilização de qualquer 
outra tabela. 

b) Em se tratando de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no 
valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90 dias a contar data de seu recebimento pelo contratante, 
independente da quilometragem rodada no período. Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo 
zero quilômetro constante da tabela de referencia quando da liquidação do sinistro. 

c) Em caso de sinistro com perda total, roubo ou furto, a seguradora contratada poderá entregar a esta 
Prefeitura, como indenização, um veículo com as mesmas características do veículo sinistrado, 
roubado ou furtado, ou indeniza-la pecuniariamente sobre o valor de mercado, conforme tabela 
elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica – FIPE, referente à semana de ocorrência do 
sinistro. 

 
CLÁUSULA 12ª) – DA APÓLICE – A entrega da apólice deverá ser realizada no prazo máximo  de 15 
(quinze) dias, a contar da assinatura do contrato/emissão da nota de empenho 
§ 1º) - A CONTRATADA deverá entregar a apólice na Prefeitura Municipal de Guatapará, sito a Rua dos 
Jasmins nº 296, Centro, Guatapará/SP. 

 
CLÁUSULA 13ª) – DO AVISO DE SINISTRO – A CONTRATADA deverá colocar à disposição da 
CONTRATANTE, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
§ 1º) - A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o 
território nacional. 
§ 2º) - Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no máximo, 05 
(cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a 
ser executado. 
§ 3º) - Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo de 02 
(duas) horas após o aviso de sinistro. 
§ 4º) - Dentre os serviços de assistência, inclui-se o reboque ou transporte do veículo, quando por pane, 
acidente ou roubo, o veículo não puder circular, devendo ser encaminhado à oficina mais próxima, ou ao 
pátio da Prefeitura Municipal de Guatapará, se o conserto não puder ser efetuado, forma ágil, no próprio 
local do evento, ficando a opção facultada a Prefeitura Municipal de Guatapará. 

 

CLÁUSULA 14ª) – DOS SINISTROS – Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. 
§ 1º) - O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas 
indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo contratante, e as 
indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o 
território nacional, conforme segue: 

a) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros. 

b) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 

c) Raios e suas consequências. 

d) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por 
terceiros. 

e) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. 

f) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 

g) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando 
guardado em subsolo. 

h) Granizo. 

i) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de 
terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros. 

j) Incendio e fogo; 

l) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais e Danos Materiais). 

§ 2º) - Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos: 

a) Chaveiro; 

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina 

http://www.fipe.org.br/
http://www.molicar.com.br/


 

 

autorizada pelo contratante; 

c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas 
por roubo ou furto do veículo. 

 
CLÁUSULA 15ª) – DA INDENIZAÇÃO – Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência 
de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da CONTRATADA. 
§ 1º) - Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de 
evitar o sinistro ou minorar o dano serão de total responsabilidade da CONTRATADA. 

§ 2º) - Da Indenização Integral: 

a) Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 

b) Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, valores 
concernentes a avarias previamente constatadas. 

c) Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do 
veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade 
seguradora. 

§ 3º) - Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 

a) Valor para indenização de danos materiais: R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

b) Valor para indenização de danos pessoais: R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

c) Valor para indenização de danos morais: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

§ 4º) - Acidente por Passageiro (APP): 

I - Valor para indenização morte por pessoa: R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

II - Valor para indenização invalidez por pessoa: R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III  - Despesas médicas e hospitalares por pessoa: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
 

Cláusula 16ª) – DOS RECURSOS FINANCEIROS – As despesas decorrentes da execução deste 
contrato correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente até o encerramento do atual ano 
civil, classificadas e codificadas sob o nsº: 
 

Órgão: 01 – GABINETE DO PREFEITO  
Unidade: 01 – GABINETE DO PREFEITO E DEPENÊNCIAS 
04.122.0003.2003 – Manutenção do Gabinete Do Prefeito 
 
Ficha dotação nº 007 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 110 -  RecursoTesouro (1-110) –Geral 

 
Órgão: 02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
Unidade: 01 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
04.122.0006.2006 – Manutenção da Administração Geral 
 
Ficha dotação nº 035 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 110 -  RecursoTesouro (1-110) –Geral 

 
 
Órgão: 03 – SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  
Unidade: 02 – PRÉ ESCOLA 
12.365.0009.2009 – Manutenção Da Pré-Escola 
 
Ficha dotação nº 069 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 007 -  Recurso Federal (5-220) –Qese 
 

Ficha dotação nº 070 



 

 

3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 210 -  RecursoTesouro (1-210) – Ensino Infantil 
 

 
Órgão: 03 – SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  
Unidade: 04 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2011 – Manutenção do Ensino Fundamental 
 
Ficha dotação nº 083 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 007 -  Recurso Federal (5-220) –Qese 
 

Ficha dotação nº 085 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 220 -  RecursoTesouro (1-220) – Ensino Fundamental 
 

 
Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 01 – Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0027.2027 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
 
Ficha dotação nº 186 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 310 -  RecursoTesouro (1-310) – Saúde Geral 

 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Municipais 
Unidade: 01 – Obras e Serviços Públicos 
15.452.0032.2032 – Manutenção do Obras e Serviços Públicos 
 
Ficha dotação nº 226 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 110 -  RecursoTesouro (1-110) –Geral 

 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0036.2036– Plantão Social 
 
Ficha dotação nº 272 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 510 -  Recurso Tesouro (1-510) – Assistência Social Geral 

 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0040.2041– Manutenção dos Serviços do CRAS 
 
Ficha dotação nº 283 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 
Fonte de Recurso: 1326 -  Recurso Federal (5-500) –Proteção Social Básica 

 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade: 03 – Conselho Tutelar 
08.243.0038.2038– Manutenção dos Conselho Tutelar 
 
Ficha dotação nº 299 
3.3.90.39.69 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (Seguro em Geral) 



 

 

Fonte de Recurso: 510 -  Recurso Tesouro (1-510) – Assistência Social Geral 

 
 

Cláusula 17ª) – DAS PENALIDADES – A Contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou 
condições do presente edital ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da lei nº. 10.520/02, bem como 
aos artigos 86 e 87 da lei n° 8.666/93. 
§ 1º) - De conformidade com art. 86 da lei n° 8.666/93, a contratada, garantida a prévia defesa ficará sujeita 
à multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso em que, sem justa causa, não 
cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na Lei n° 8.666/93. 
§ 2º) - Nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste contratado, a 
contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão 
promotor do certame, por prazo de até 2 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorridos o prazo da sanção 
aplicada com base na alínea anterior. 

§ 3º) - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da 
primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
§ 4º) - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se á comunicação escrita a 
empresa, e publicação do órgão da imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de 
mora), constatando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro 
correspondente. 

 
Cláusula 19ª) – DO FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Ribeirão Preto, com exclusão de outro 
qualquer, para dirimir as questões oriundas do presente contrato que não forem resolvidas por via 
administrativa na forma de Código Civil. 

 
Cláusula 20ª) – DO SUPORTE LEGAL – Este contrato é regido pela Lei Federal 8.666/93 e alterações 
posteriores e pela Lei nº 10.520/2002 e alterações posteriores. 

 
Cláusula 21ª) – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – Ficam fazendo parte integrante deste contrato, 
independentemente de transcrição, as demais cláusulas e condições da proposta da “Contratada” e termos 
do Edital do Pregão nº 012/2019 e do Processo nº 077/2019. 
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma na presença de 02 (duas) testemunhas adiante indicadas. 

 
Guatapará, aos  de  de 2019. 

 

Juracy Costa da Silva 

PREFEITO MUNICIPAL 
“Contratante” “Contratada” 

TESTEMUNHAS: 
 
 

Nome: Nome 
RG: RG: 
 
 



 

 

 
 

ANEXO VIII 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUATAPARÁ 

CONTRATADA:  

CONTRATO/ATA DE REGISTRO N°:  

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços para realização de seguro 
de veículos, marcas diversas, pertencentes a este órgão licitante, com cobertura compreendendo 
ocorrências com incêndio, colisão, furto e roubo, RCF e APP, com franquia obrigatória e 
assistência 24 (vinte e quatro) horas de serviço de guincho, nas condições estabelecidas no 
referido Anexo I – Termo de Referência. 
 
ADVOGADO(S): RODOLFO BORGUETTI DA COSTA 

 

 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do 

seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos 

por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e 

sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.  

 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Município,  parte do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro 

de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.  

 

Guatapará, ** de *****de *****. 

 

JURACY COSTA DA SILVA 
 

Prefeito Municipal 
 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
 
1)Nome:________________________________ RG_____________________ 
 
 
 
2)Nome: ________________________________ RG_____________________ 



 

 

 
 
 

ANEXO IX                                                              

 
 

CADASTRO DO LICITANTE 
 
Dados da empresa: 
Nome da empresa: 
Endereço comercial: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Número do NIRE nº:     data do registro: 
Telefone atual: 
E-mail: 
 
Dados do responsável pela assinatura contrato: 
Nome: 
RG: 
CPF: 
 
Dados Sócio da empresa (no caso de vários sócios identificar apenas um): 
Nome: 
RG: 
CPF: 
Endereço residencial: 
 
 
 
Obs1 : O anexo IX deve ser obrigatoriamente encaminhado com antecedência à data de 
realização do certame para o e-mail: licitacao2@guatapara.sp.gov.br ou  apresentado no ato do 
credenciamento.  
 
Obs2 : As empresas que já possuem cadastro atualizado no município, ficam isentas de tal 
exigência.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao2@guatapara.sp.gov.br


 

 

 

A N E X O X  

 
R E C I B O  D E  R E T I R A D A  D E  E D I T A L  

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2019 

PROCESSO N° 077/2019 
 

Razão Social 
 
CNPJ n° 
 
Endereço: 
 
e-mail: 
 
Cidade: 
 

Estado: 

Telefone: 
 

Fax: 

Pessoa para contato: 
 
 
Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada 
 
Local: ______________, _____, de _____________ de 2019. 
 
________________________________ 
Assinatura 
 
 
Senhor Licitante, 
 
Visando a comunicação futura entre a Prefeitura de Guatapará e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 
preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Setor de Licitação. 
 
A não remessa do presente recibo ao Departamento de Licitação implicará de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório bem como quaisquer informações adicionais. 

  
 

Guatapará, 08 de novembro de 2019.  


